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O direito da concorrência vai fa-
zendo o seu caminho em Angola, 
volvidos que são seis anos desde a 
publicação da Lei da Concorrência.  

Qualquer balanço que se faça 
sobre a aplicação das regras de 
protecção de concorrência tem 
de considerar devidamente o que 
são os objectivos deste ramo do 
direito. A sua finalidade é promo-
ver a concorrência entre as em-
presas, como via para a promoção 
da eficiência económica e do 
bem-estar dos consumidores. 
Pense-se num jogo em qualquer 
desporto. O direito da concorrên-
cia equivale às regras que se apli-
cam a esse jogo, mas para os mer-
cados. Em ambos os casos, pre-
tende-se que os melhores preva-
leçam, mas tal só é possível se as 
regras forem claras, justas e bem 
aplicadas. Outro dado relevante é 
que o direito da concorrência é 
transversal a toda a economia, 
chegando a empresas de todos os 
sectores e às famílias. Ao nível 
das empresas, uma aplicação 
efectiva do direito da concorrên-
cia promove agentes económicos 

mais eficientes e permite criar as 
condições para que novas empre-
sas, mais inovadoras, entrem nos 
mercados. Quanto às famílias, 
pretende-se que possam benefi-
ciar de uma oferta de bens e servi-
ços diversificada, com qualidade 
e com preços baixos, tão aproxi-
mados quanto possível dos seus 
custos marginais. Basta atentar 
nos processos que têm sido movi-
dos nos Estados Unidos da Amé-
rica e na União Europeia contra o 
alegado abuso de poder de mer-
cado das grandes tecnológicas 
como a Google ou a Apple, em al-
guns casos com pesadas sanções, 
para se perceber a relevância do 
direito da concorrência.  

Este ramo do direito visa, pois, 
assegurar uma combinação vir-
tuosa de diversidade de oferta, 
qualidade, inovação e preços bai-
xos nos mercados. Como é que 
isso se faz? Com regras que previ-
nem e punem as acções de empre-
sas que contrariem a concorrên-
cia, seja concertando com concor-
rentes preços ou quantidades de 
produtos colocadas no mercado, 
seja abusando do seu poder de 
mercado, através da exclusão de 
concorrentes eficientes, ou da ex-
ploração direta de clientes.  

Ora, é à luz destes princípios e 
objectivos que deve avaliar-se a 

aplicação do direito da concor-
rência em Angola. Essa aplicação 
está centrada na Autoridade Re-
guladora da Concorrência (ARC), 
ainda que sujeita ao controlo ju-
dicial. Pode concluir-se sem hesi-
tação que, em pouco tempo, a 
ARC já fez muito, considerando 
os seus pilares de intervenção es-
senciais, a saber, a promoção de 
uma cultura de concorrência nos 
mercados (advocacy), o controlo 
prévio de concentrações de em-
presas resultantes de fusões, 
aquisições e criação de joint ven-
tures e a punição de práticas res-
tritivas de concorrência. 

Em matéria de divulgação do 
direito da concorrência e ainda 
no exercício dos poderes de su-
pervisão, a ARC tem sido zelosa 
no cumprimento da sua missão. 
São múltiplas as iniciativas de ad-
vocacy e tem também havido um 
cuidado continuado de sensibili-
zação de agentes económicos e 
associações de empresas, públi-
cas ou privadas, para a obrigação 
de cumprimento das regras. 

Quanto aos processos de con-
trolo de concentrações, têm de-
corrido com relativa normalida-
de, sendo de sublinhar o esforço 
em assegurar decisões atempa-
das, que se adeqúem às exigên-
cias da vida económica. A ARC 
tem conseguido separar o trigo 
do joio, não criando entropias 
em processos relativos a con-
centrações que não suscitam en-
traves à concorrência.   

Já no domínio da punição de 
práticas restritivas da concor-
rência, parece haver ainda um 
soft enforcement das regras, ain-
da que a ARC já tenha emitido 
uma decisão condenatória rele-
vante, com considerável impac-
to financeiro para a visada. De 

qualquer modo, é importante 
que haja mais decisões, para que 
se cumpram as finalidades de 
prevenção geral e especial asso-
ciada a esta dimensão sanciona-
tória do direito da concorrência. 
As empresas devem perceber 
que há regras de mercado e que 
são para cumprir. Ainda esta-
mos, contudo, nos primeiros 
tempos de vida da ARC e este 
tipo de processos exige investi-
gação cuidada e prova de infrac-
ção. Há que dar tempo à ARC. 

Aqui chegados, quais os princi-
pais desafios para o futuro com 
que Angola se depara no que res-
peita ao direito da concorrência? 
Consideremos quatro planos de 
análise: (i) promoção de uma cul-
tura de concorrência; (ii) contro-
lo de concentrações, (iii) fiscali-
zação e punição de práticas proi-
bidas e (iv) internacionalização. 

O trabalho de advocacy deve 
ser mantido. É muito importan-
te criar uma cultura de concor-
rência no país, de forma a que os 
benefícios de mercados concor-
renciais sejam percebidos quer 
por agentes económicos, quer 
por consumidores.  

No plano dos processos de 
controlo de concentrações, deve 
sublinhar-se a relevância da ges-
tão de recursos. A ARC deve con-
seguir dedicar tempo e meios à 
análise de concentrações que 
possam criar entraves à concor-
rência e agilizar os processos 
que não suscitam esses proble-
mas. Isto já está a ser feito, mas 
pode ser melhorado. Uma das 
medidas que poderia ser equa-
cionada é a adopção do formulá-
rio simplificado de notificação 
para concentrações que, atin-
gindo o limiar normativo que 
torna obrigatória a notificação, 

não suscitam à partida proble-
mas de concorrência. Pense-se 
em concentrações entre empre-
sas que não são concorrentes, 
nem operam em mercados que 
estejam verticalmente relacio-
nados. O formulário de notifica-
ção regular obriga as empresas a 
recolher e submeter muita in-
formação. Ao mesmo tempo, 
obriga a ARC a expender muito 
tempo a avaliar essa informação. 
A utilização do formulário sim-
plificado, além de permitir agili-
zar transacções, contribuiria 
para libertar recursos para os 
processos mais complexos. 

Em matéria de práticas restriti-
vas, a ARC tem uma tarefa espi-
nhosa pela frente, considerando 
as exigências técnicas associadas à 
fiscalização e punição da violação 
das regras de concorrência. Preci-
sa, pois, de estar dotada dos recur-
sos técnicos e humanos adequa-
dos e de ter meios de investigação 
claros e eficazes. Por exemplo, no 
domínio do combate a cartéis 
(acordos entre concorrentes para 
alinhamento de preços ou reparti-
ção de mercados), o direito da con-
corrência de Angola poderia estar 
dotado de um regime de clemên-
cia mais eficiente, que atribuísse 
dispensa de multa à primeira em-
presa a denunciar o cartel e a apre-
sentar provas da sua existência.  

Outro desafio interessante é o 
da projectada integração inter-
nacional da aplicação do direito 
da concorrência. Pensamos na 
Comunidade de Desenvolvimen-
to da África Austral e na União 
Africana, em particular no âmbi-
to do Acordo da Zona de Comér-
cio Livre Continental Africana. 
Será muito importante haver 
uma delimitação clara de compe-
tências entre autoridades nacio-
nais e supra-nacionais, evitando 
sobreposição de competências 
que gerem burocracia e incerteza 
regulatória para as empresas. 

Enfim, é caso para dizer que o 
direito da concorrência está bem 
vivo em Angola, em grande medi-
da pela acção da ARC. Resta saber 
como serão enfrentados os desa-
fios que tem pela frente. Avizi-
nham-se tempos interessantes.
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